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ESCRITÓRIO DE REASSENTAMENTO DE REFUGIADOS

DIVISÃO DE SERVIÇOS A MENORES DESACOMPANHADOS (DUCS)

Antecedentes gerais


Em 1° de março de 2003, a Seção 462 da Lei da Segurança Interna de 2002 transferiu funções, em virtude das leis de imigração dos EUA referentes aos cuidados e colocação de menores desacompanhados (UAC), do Comissário do Serviço de Imigração e Naturalização para o Diretor do Escritório de Reassentamento de Refugiados (ORR).

Declaração de missão


O Programa DUCS reconhece a importância de oferecer um ambiente seguro e apropriado para menores estrangeiros desacompanhados (UAC) durante o período interino entre a transferência do menor aos cuidados do ORR e sua liberação da custódia ou remoção dos Estados Unidos pelo Departamento de Segurança Interna (DHS).  O DUCS empenha-se em proporcionar os melhores cuidados e a melhor colocação de menores estrangeiros desacompanhados que estejam sob a custódia federal por motivo de situação de imigração, ao mesmo tempo levando em consideração a natureza especial da situação de cada menor na colocação, gestão do caso e decisões sobre liberação.

Serviços sociais

· O cuidado da maioria dos menores é dispensado por meio de uma rede de instalações de abrigos, cuja maioria se situa perto de áreas de alta apreensão (Phoenix, Texas, Miami, Califórnia).  As instalações são licenciadas e devem atender aos requisitos do ORR.

· Essas instalações, que operam sob acordos e contratos de cooperação, proporcionam aos menores educação, cuidados da saúde, socialização/lazer, serviços de saúde mental, reunificação com a família, acesso a serviços jurídicos e gestão de casos.  A gestão de casos nessas instalações utiliza instrumentos de triagem para avaliar a saúde mental dos menores e as vítimas de tráfico.

· A maioria dos menores estrangeiros desacompanhados é colocada em abrigos e casas de grupo;

· Outros que necessitem de gestão mais intensa de comportamento são colocados em instalações sob proteção de pessoal.

· Se um menor necessitar de um nível maior de cuidados devido a histórico criminoso, há disponibilidade de opções de colocação segura.
· No caso de menores com necessidades especiais (tenra idade, gestante/pai-mãe, preocupações de saúde mental) ou que não disponham de responsável viável com o qual ficar durante os procedimentos de imigração, há disponibilidade de cuidados tutelares de longo prazo por meio da rede de programas de cuidados tutelares para refugiados.  Algumas instalações de cuidados em abrigo também oferecem opções de cuidados tutelares de curto prazo.

· O DUCS designou instalações para proporcionar colocações tanto de longo como de curto prazo para menores com necessidades médicas agudas e de saúde mental.

· No exercício financeiro de 2006 o número de colocações em cuidados tutelares de longo prazo disponíveis elevou-se a 100.

Abrigos/Capacidade de leitos
· Atualmente há 36 abrigos em oito estados.

· Capacidade global de leitos:  1.169

Fatos sobre menores estrangeiros desacompanhados


Por que esses menores deixam seu país para vir para os Estados Unidos?
· A maior parte deixa o lar para ficar com familiares que já residem nos Estados Unidos

· Para escapar de relações familiares abusivas em seu país

· Para procurar emprego a fim de sustentar sua família no país natal


Estada média em instalação do DUCS
· 45 dias (com base em estatísticas de meados do exercício financeiro de 2006).

Quantos menores estão atualmente sob os cuidados do DUCS?
· Aproximadamente 1.050 menores


Quantos menores são colocados pelo DUCS?
· 7.787 menores estrangeiros desacompanhados no exercício financeiro de 2005


Dos colocados no exercício financeiro de 2005, qual é a discriminação por idade e sexo?
· 74% do sexo masculino e 26% do sexo feminino; 26% com menos de 14 anos de idade

Quais são os países de origem mais comuns?
· A maioria dos menores estrangeiros desacompanhados são de El Salvador, Honduras e Guatemala.
· O seguinte organograma discrimina as percentagens em meados do exercício financeiro de 2006:

	
	%

	El Salvador
	31,5

	Honduras
	28,2

	Guatemala
	26,1

	México
	7,3

	Outro
	2,9

	Equador
	1,3

	Nicarágua
	0,9

	China
	0,7

	Brasil
	0,5

	Índia
	0,2

	República Dominicana
	0,2

	Desconhecido (dados incorretos)
	0,1



O que acontece com menores depois de liberados dos cuidados do DUCS?  No exercício financeiro de 2006:
· Entregues a um responsável:  65%

· Retorno ao país de origem:  23%

· Liberados por idade:  9%

· Outro 3%

Comparação com anos anteriores:

	Tipo de liberação
	Ex. Fin. 04
%
	Ex. Fin. 05
%
	Ex. Fin. 06*
%

	Entregues a um responsável
	65
	67
	65

	Retorno ao país de origem
	19
	22
	23

	Liberados por idade
	6
	8
	9

	Outro
	10
	3
	3


* Em 1° de agosto de 2006

Projetos e parcerias para melhorar a qualidade dos serviços a menores estrangeiros desacompanhados
· Implementação de um sistema eletrônico nacional de rastreamento e gestão a fim de dinamizar as operações e as funções de gestão de casos, bem como melhorar as estatísticas.

· Iniciar um projeto de prestação de serviços advocatícios pro bono a fim de lançar modelos-piloto de tais serviços nas principais áreas de apreensão, no intuito de proporcionar representação jurídica a menores estrangeiros desacompanhados sob a custódia do ORR.

· Continuar o projeto-piloto de prestação de serviços advocatícios em matéria de proteção de menores em Chicago; está planejado um local-piloto secundário.

· Continuar a trabalhar em estreita colaboração com a Equipe de Combate ao Tráfico, do ORR, a fim de identificar vítimas de tráfico entre os grupos de menores estrangeiros desacompanhados.

· Continuar a trabalhar em estreita colaboração com representantes do Departamento de Segurança Interna, Aplicação de Leis de Imigração e Alfandegárias (ICE) e Patrulha de Fronteira.

· O Departamento da Justiça, o Escritório Executivo de Revisão de Imigração (EOIR); e entidades comunitárias pro bono coordenarão iniciativas para assegurar a representação jurídica de menores estrangeiros desacompanhados.

As políticas e procedimentos do DUCS baseiam-se no seguinte:
· O Acordo de Liquidação Flores versus Reno estabeleceu uma política e padrões de âmbito nacional para o tratamento de menores estrangeiros desacompanhados.

· Padrões estaduais de licenciamento.

· Seção 462 da Lei de Segurança Interna de 2002.
Responsabilidades do DUCS

· Formular e implementar decisões de colocação.

· Identificar instalações devidamente qualificadas para abrigar menores estrangeiros desacompanhados.

· Assegurar que os interesses do menor sejam levados em consideração em decisões relacionadas com o cuidado e custódia de menores estrangeiros desacompanhados.

· Entregar menores estrangeiros desacompanhados a tutores e/ou responsáveis, quando apropriado.

· Supervisionar a infra-estrutura e o pessoal das instalações de menores estrangeiros desacompanhados.

· Realizar investigações e inspeções de instalações que abrigam menores estrangeiros desacompanhados.

· Coletar e comparar informação estatística sobre menores estrangeiros desacompanhados.

· Compilar e atualizar uma lista, estado por estado, de entidades qualificadas a proporcionar representação jurídica a menores estrangeiros desacompanhados.

Escritório de Reassentamento de Refugiados
Administração de Menores e Famílias

Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos

Informações gerais

Antecedentes gerais


Nos últimos 25 anos, mais de 1,8 milhão de refugiados foram reassentados nos Estados Unidos.  Para receber a designação de refugiado, uma pessoa deve ter temor bem fundado de perseguição em seu país de origem em virtude de raça, religião, nacionalidade, afiliação a determinado grupo social ou opinião política.  Os refugiados que entrarem legalmente nos Estados Unidos em busca de liberdade, paz e oportunidade para si e suas famílias.  As pessoas são admitidas como refugiados depois de receberem tal status do Escritório de População, Refugiados e Migração do Departamento de Estado e do Escritório de Cidadania e Serviços de Imigração do Departamento de Segurança Interna dos EUA.
Declaração de missão

O Escritório de Reassentamento de Refugiados está empenhado em ajudar refugiados, emigrados de Cuba/do Haiti, asilados, vítimas de tortura, menores estrangeiros desacompanhados e vítimas de tráfico humano oferecendo-lhe os serviços sociais necessários para estabelecerem uma nova vida na América fundada na dignidade, auto-suficiência e oportunidade.
Estrutura do programa

O Escritório de Reassentamento de Refugiados compõe-se de quatro divisões e duas áreas programáticas principais, abaixo descritas.

Divisão de Assistência a Refugiados


A Divisão de Assistência a Refugiados (DRA) foi criada para monitorar e prestar assistência técnica a programas administrados pelos estados e alternativos dos estados.  A DRA formula diretrizes e procedimentos para a implementação de programas, gerencia iniciativas especiais para aumentar a auto-suficiência de refugiados, tais como programas-modelo ou piloto, e gerencia o programa de menores desacompanhados a fim de assegurar que menores refugiados e emigrados desacompanhados recebam os cuidados e serviços apropriados.
Divisão de Reassentamento Comunitário


A Divisão de Reassentamento Comunitário (DCR) administra os programas de subsídio discricionário (competitivos) do ORR.  A DCR presta assistência por meio de entidades públicas e privadas sem fins lucrativos a fim de apoiar a integração econômica e social de refugiados.  Entre os programas principais figuram o Programa de Contrapartida de Subsídios, o Programa Serviços a Sobreviventes de Tortura, o Programa Wilson/Fish, a Iniciativa Rural para Refugiados, Microempresa e Comunidades Preferenciais.
Divisão de Orçamento, Política e Análise


A Divisão de Orçamento, Política e Análise de Dados (DBPDA) é responsável pela alocação e acompanhamento de fundos para assistência médica e financeira a refugiados, bem como custos administrativos do estado; preparação e execução do orçamento anual do ORR; formulação de normas e propostas legislativas; e política de interpretação rotineira.  A DBPDA é também responsável pela preparação do Relatório Anual do ORR ao Congresso dos EUA, do Sistema de Dados de Entrada de Refugiados do ORR e Programa de Subsídios de Casamento e Saúde de Refugiados.
Divisão de Serviços a Menores Desacompanhados


A Divisão de Serviços a Menores Desacompanhados (DUCS) reconhece a importância de oferecer um ambiente seguro e apropriado para menores estrangeiros desacompanhados durante o período interino entre a transferência do menor aos cuidados do ORR e sua liberação da custódia ou remoção dos Estados Unidos pelo Departamento de Segurança Interna.  A DUCS empenha-se em proporcionar os melhores cuidados e a melhor colocação desses menores estrangeiros desacompanhados que estejam sob a custódia federal por motivo de situação de imigração, ao mesmo tempo levando em consideração a natureza especial da situação de cada menor na colocação, gestão do caso e decisões sobre liberação.
Combate ao Tráfico de Pessoas

O Programa de Combate ao Tráfico de Pessoas ajuda a certificar as vítimas de “forma severa de tráfico”, de forma que essas pessoas estejam em condições de receber benefícios e serviços financiados pelo governo federal no mesmo grau que um refugiado e possam começar a reconstruir sua vida de forma segura nos Estados Unidos.  O Programa de Combate ao Tráfico de Pessoas está empenhado em promover a conscientização do público mediante a formação de provedores de serviços sociais, autoridades de saúde pública, organizações legais, bem como organizações étnicas, religiosas e comunitárias.
Repatriação

O Escritório de Reassentamento de Refugiados supervisiona o Programa de Repatriação do Governo Federal dos Estados Unidos.  Esse Programa foi criado nos termos da Lei de Segurança Social (“Assistência a Cidadãos dos EUA Que Retornam de Outros Países”) para prestar assistência temporária a cidadãos dos Estados Unidos e seus dependentes que tenham sido identificados pelo Departamento de Estado (DOS) como tendo retornado ou sido trazidos de outro país para os EUA em virtude de destituição, doença, guerra, ameaça de guerra ou crise semelhante.
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